
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
Esplanada dos Ministérios - Bloco U, 4º andar sala 450, spoa@mme.gov.br , Brasília/DF, CEP 70065-900

Telefone: (61) 2032-5464 e Fax: @fax_unidade@ - hƩp://www.mme.gov.br

CONTRATO Nº 9/2019

Processo nº 48340.005918/2018-58

CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE
ENGENHARIA,  QUE
CELEBRAM A UNIÃO,
POR INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO  DE
MINAS E  ENERGIA  E
A  EMPRESA  YOVEL
PROJETOS  E
CONSULTORIA LTDA.

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, inscrito no CNPJ nº 37.115.383/0001-53,
situado  na  Esplanada  dos  Ministérios,  Bloco  U,  Brasília/Distrito  Federal  -  CEP  70.065-900,  neste  ato  representado
pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, Senhor HELIO MOURINHO GARCIA JUNIOR, Cédula
de Identidade n.º 306.919 MB/RJ e CPF nº 434.241.047-87, com fundamento no Inciso VII do Artigo 59 do Regimento Interno da
Secretaria Executiva/MME aprovado pela Portaria GM/MME nº 108, de 14 de março de 2017, publicada no Diário Oficial da
União de 16 de março de 2017, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa YOVEL PROJETOS E
CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 09.203.122/0001-50, com sede no Setor Bancário Sul/SBS Quadra 02,
Bloco "E", Edifício Prime, Sala 206, Asa Sul, CEP: 70070-120, Brasília/DF, Telefone: 55 (61) 3201-2456, Fax 55 (61) 3322-0592,
e-mail: engenharia@yovel.com.br, aqui representada pela Diretora Executiva, Senhora RACHEL FARIAS GOMES, portadora da
Cédula de Identidade nº 010018875-4/MD e CPF nº 090.010.387-60, daqui por diante denominada CONTRATADA,   resolvem
celebrar  este  Contrato  de  Prestação  de  Serviços,  que  tem  seu  respectivo  fundamento  e  finalidade  na  consecução  do  objeto
contratado,  descrito  abaixo,  constante  do  Processo  Administrativo  supra  mencionado,  por  meio  da  Dispensa  de  Licitação  nº
02/2019, com fundamento no artigo 24, inciso I, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações e demais disposições
aplicáveis, da Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 5, de 26 de maio de 2017, pelos termos da proposta e pelas Cláusulas a seguir
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de engenharia objetivando a:

1.1.1.  Revisão e Atualização dos Projetos Existentes das Escadas  Externas  de  Emergência (de conformidade com  norma 
ABNT  NBR 9050,  de 11/10/2015  e  a  Norma  Técnica  nº  10/2015  do CBMDF);

1.1.2.  Aprovação em Consulta Prévia junto ao CBMDF, após os projetos revisados;

1.1.3.  Aprovação junto a CAP – Central de Aprovação de Projetos do GDF, após os projetos revisados;

1.1.4. Obtenção do Alvará de Construção junto ao GDF para construção das 2 (duas) Escadas Externas de Emergência do
Bloco “U’ da Esplanada dos Ministérios, em  Brasília-DF,  após  os  projetos revisados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 270 (duzentos e setenta) dias, com início na data de sua assinatura
eletrônica, e somente poderá ser prorrogado uma única vez, por um período de até 90 (noventa) dias a critério do Contratante,
nos termos do artigo 57, parágrafo 1, da Lei n. 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1.  O valor estimado desta contratação é de R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais).
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3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1   As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,  prevista no orçamento da
União, para o exercício de 2019 e subsequente, na classificação abaixo:

Ação 2000; PTRES: 091627; Programa de Trabalho: 25122211920000001; Elemento de Despesa: 33.90.39, Nota de Empenho nº
2019NE800124, Emitida em 05/04/2019.

4.2   No (s) exercício (s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja
alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1.  O pagamento será efetuado em parcelas mensais, conforme cronograma físico-financeiro estipulado para a prestação dos
serviços, no prazo de até 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa a contar do término da prestação do
serviço, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, por meio de Ordem Bancária, observado o disposto na Lei nº 4.320/64.

            Cronograma Financeiro para Revisão e Atualização dos Projetos das Escadas Externas de Emergência; Aprovação em Consulta Prévia junto ao CBMDF;
Aprovação junto a CAP – Central de Aprovação de Projetos do GDF e Obtenção do Alvará de Construção junto ao GDF para construção das Escadas Externas de       
                                                Emergência, do Bloco "U" da Esplanada dos Ministérios, sede do Ministério de Minas e Energia, em Brasília-DF. 

Item Atividade
    Valor do 
       Item
       (R$)

BDI (R$)
(-27,94%)

Valor do Item
com BDI (R$)

      %      Data do pagamento

 1.0
Revisão e atualização dos Projetos das Escadas Externas de Emergência, de
conformidade com norma ABNT NBR 9050 (11/10/2015) e a Norma Técnica
nº 10/2015 do CBMDF

  6.761,98    1.889,30            8.651,28    32,77%
 Quando da conclusão e   
   entrega dos serviços - 
  prazo de até 60 dias

 2.0

Aprovação em Consulta Prévia do projeto revisado das Escada Externas de
Emergência junto ao CBMDF, conforme Art.14 do Decreto GDF nº
19.915/98 (CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES DO DF), combinado com Art. 16
do Decreto GDF nº 21.361/00 (REGULAMENTO CONTRA INCENDIO E
PÂNICO DO DF) 

  5.548,66    1.550,30            7.098,96    26,89%
 Quando da conclusão e   
  entrega dos serviços -     

prazo de até 90 dias

 3.0
Aprovação dos projetos revisados das Escadas Externas de Emergência junto
a CAP – Central de Aprovação de Projetos do GDF. 

 5.548,66    1.550,30            7.098,96    26,89%
 Quando da conclusão e   
  entrega dos serviços -     
 prazo de até 180 dias

 4.0
Obtenção do Alvará de Construção junto ao GDF para construção das
Escadas Externas de Emergência

  2.775,36       775,44            3.550,80    13,45%
 Quando da conclusão e 
  entrega dos serviços -     
prazo de até 180 dias

                                                                                                   Sub Total  20.634,67   5.765,33          26.400,00 100,00%
                                                                                                                                       TOTAL GERAL         R$  26.400,00

5.2.  A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de até 2 (dois) dias, contados do recebimento definitivo dos
serviços.

5.3.   O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “ateste”  pelo  Fiscal  do  Contrato  condicionado  este  ato  à
verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.

5.4.   Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal  ou dos documentos pertinentes à contratação,  ou, ainda, circunstância que
impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante.

5.5.  Nos termos da Instrução Normativa n° 5/2017/SEGES/MPDG, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.5.1. Não produziu os resultados acordados;

5.5.2. Deixou de executar os serviços contratados, ou não os executou com a qualidade mínima exigida;

5.5.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade
ou quantidade inferior à demandada;

5.6.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;

5.7.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito,
para  que, no prazo de 5 (cinco) dias,  regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério dom Contratante.

5.8.   Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  Contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos
responsáveis pela fiscalização da  regularidade fiscal quanto à inadimplência da  Contratada,  bem como quanto à  existência de
pagamento a  ser  efetuado,  para que sejam acionados os  meios  pertinentes e  necessários  para  garantir  o  recebimento de seus
créditos.

5.9.   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
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condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pelo  Contratante,  entre  a  data  do  vencimento  e  o  efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I  =
( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - INEXISTÊNCIA DE REAJUSTE

6.1.  O preço é fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

7.1. A Contratada deverá dar garantia pela prestação dos serviços, contra quaisquer vícios, equívocos, erros ou falhas de elaboração
e da documentação fornecida, por um período de 1 (um) ano, contados a partir da data do seu recebimento definitivo.

CLÁUSULA OITAVA - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS PRODUTOS A SEREM ENTREGUES

8.1. Revisão e Atualização dos Projetos das Escadas Externas de Emergência disponíveis no Órgão, de conformidade com norma
ABNT NBR 9050,  de  11/10/2015  e  a  Norma  Técnica  nº  10/2015  do  CBMDF,  que  serão  fornecidos  em mídia  eletrônica  a
Contratada, que os entregarão Revisados e Atualizados, também em mídia eletrônica e em 2 (duas) cópias impressas, obedecendo o
mesmo formato dos originais, inclusive com o Memorial Descritivo e Justificativo das revisões e atualizações, juntamente  com as
plantas gráficas (baixas, cortes, elevações, etc.).

8.2. Comprovante de aprovação em Consulta Previa no CBMDF dos projetos revisados e atualizados, conforme os protocolos da
corporação (carimbo nas plantas, documentos, etc.).

8.3. Comprovante de Aprovação junto a CAP – Central de Aprovação de Projetos do GDF dos projetos revisados e atualizados,
conforme os protocolos do Órgão (carimbo nas plantas, documentos, etc.).

8.4. Obtenção do documento Alvará de Construção junto ao GDF para construção das Escadas Externas de Emergência.

8.5. A Contratada deverá realizar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) pela elaboração dos serviços do escopo do
objeto, no CREA/DF.

CLÁUSULA NONA - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO

9.1. A execução dos serviços será iniciada tomando como referência a data de assinatura deste Termo.

9.2. O prazo para a execução dos serviços será de até 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de assinatura deste Termo.

9.3. O prazo acima mencionado poderá ser prorrogado por um período de até 90 (noventa) dias, desde que a justificativa seja
encaminhada com antecedência, por escrito, e aceita pela Administração.

9.4. O prazo da vigência do contrato será de 270 (duzentos e setenta) dias a contar da data deste Termo.

9.5. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação escrita informando o fato à
fiscalização do Contratante, a qual competirá, no prazo de até 5 (cinco) dias, a verificação dos serviços executados, para fins
de recebimento provisório.

9.6. O Contratante realizará inspeção minuciosa nos serviços executados, com a finalidade de verificar a sua adequação ao objeto e
revisões finais que se fizerem necessários.

9.7. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas
pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

9.8. A Contratada fica obrigada a reparar e/ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da elaboração, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

9.9. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 30 (trinta) dias após a lavratura do
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Termo de Recebimento Provisório, pelo Fiscal do Contrato, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da
fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas na execução do
Contrato.

9.10.  Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como
realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do  esgotamento  do  prazo,  desde  que  o  fato  seja  comunicado  à
Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.

9.11. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada,  em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

9.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência, neste Contrato e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, às
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos
de sua proposta.

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas.

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro, se for o caso.

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade com o Anexo XI,
Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017.

10.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

10.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

10.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada.

10.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

10.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo
de objeto, quando for o caso:

10.11. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante
no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar os serviços conforme as especificações deste Termo e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários
ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  bem como  fornecer  e  utilizar  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e
utensílios necessários.

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando ao Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida
no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as
normas e determinações em vigor.

11.5. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do
serviço.

11.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação
específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Contratante.

11.7. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de
obra oferecida para atuar nas instalações do órgão.

11.8. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito
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neste Termo.

11.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

11.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função.

11.11. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

11.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores
de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.13.  Manter  durante toda a  vigência do contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

11.15. Manter preposto aceito pelo Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do
contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos.

11.16.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as  normas  de  segurança  do
Contratante.

11.17. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

11.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios
em quantidade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com a  observância  às  recomendações  aceitas  pela  boa  técnica,  normas  e
legislação.

11.19. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

11.20. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.21.  Providenciar junto ao CREA a Anotação de Responsabilidade Técnica referente ao objeto do contrato e especialidades
pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nºs 6.496/77 e 12.378/2010).

11.22. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma
da legislação aplicável.

11.23.  Ceder  os  direitos  patrimoniais  relativos  ao  projeto  ou  serviço  técnico  especializado,  para  que  a  Administração  possa
utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência e seus anexos, conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.24. Assegurar ao CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

11.24.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações
que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir,
alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

11.24.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e
de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados,
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das
sanções civis e penais cabíveis;

11.25. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com
os documentos e especificações que integram este Termo, no prazo determinado.

11.26. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos
que fujam às especificações do memorial descritivo.

11.27. Refazer, às suas expensas, os trabalhos realizados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Termo
de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de elaboração, pelo
prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo
fiscal da Contratante.

11.28.  Quando não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no Sistema de  Cadastro  de  Fornecedores  –  SICAF, a  empresa
contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato os seguintes documentos:  1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  2)  certidão conjunta relativa  aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT.

11.29. Serão de exclusiva responsabilidade da Contratada eventuais erros/equívocos no dimensionamento da proposta.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos
serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será
exercido por um representante da Contratante, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993;

12.2.  O representante do Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos
serviços e do contrato.

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo.

12.4. O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, na forma escrita ou digital, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993.

12.5.  O descumprimento total  ou parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela  Contratada,  sobretudo quanto às
obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. Fraudar na execução do contrato;

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. Cometer fraude fiscal;

14.1.6. Não mantiver a proposta.

14.2.  A  Contratada  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  no  subitem  acima  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

14.2.2. Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 15 (quinze) dias;

14.2.2.1.  Em se tratando de inobservância  do prazo fixado para apresentação da garantia (seja  para reforço ou por
ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso,
observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração contratante a promover a rescisão do contrato;

14.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si;

14.2.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

14.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada
de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.4.  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade  administrativa  pela  qual  a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até
cinco anos;

14.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

14.3.1.  Tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no  recolhimento  de  quaisquer
tributos;
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14.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de
1999.

14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor
da  União,  ou  deduzidos  da  garantia,  ou  ainda,  quando  for  o  caso,  serão  inscritos  na  Dívida  Ativa  da  União  e  cobrados
judicialmente.

14.5.1. Caso o Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO

15.1.  Este  Termo  de  Contrato  poderá  ser  rescindido  nas  hipóteses  previstas  no  art.  78  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  com  as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla
defesa.

15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº
8.666, de 1993.

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

16.1. A elaboração dos projetos, por parte da Contratada, deverá contemplar a especificação de materiais visando contribuir para a
promoção do desenvolvimento nacional  sustentável,  no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental  de
acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, considerando ainda:

16.1.1.  Aplicação das normas técnicas da Associação Brasileira  de Normas Técnicas –  ABNT NBR, referente ao uso de
materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis.

16.1.2. Utilização de materiais que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR –  15448-1  e  15448-2;  4.2  –  que  sejam observados  os  requisitos  ambientais  para  a  obtenção  de
certificação  do  Instituto  Nacional  de  Metrologia,  Normalização  e  Qualidade  Industrial  –  INMETRO  como  produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

16.1.3. Utilização de materiais que tenham sidos produzidos observando os critérios de sustentabilidade ao meio ambiente, de
conformidade com o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 da Presidência da República, dando preferência para aqueles
fabricados com materiais recicláveis.

16.1.4. Que os produtos sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

16.1.5.  Que os materiais não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction  of  Certain  Hazardous  Substances),  tais  como  mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente  (Cr(VI)),
cádmio(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – VEDAÇÕES

17.1. É vedado à CONTRATADA:

17.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

17.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da
IN n. 05, de 2017.

18.2.  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº
10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS COMUNICAÇÕES

21.1. Eventuais correspondências expedidas pelas partes contratantes  deverão mencionar o número deste Contrato e o assunto
específico da correspondência.

21.2. As comunicações feitas ao Contratante deverão ser endereçadas à Coordenação-Geral de Compras e Contratos do Ministério
de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Sala 450-A - CEP 70065-900 - Telefone (61) 2032.5464.

21.3.  As  comunicações  feitas  à  Contratada  deverão  ser  endereçadas  ao  YOVEL PROJETOS E  CONSULTORIA  LTDA.,
estabelecido na Setor Bancário Sul/SBS Quadra 02, Bloco "E", Edifício Prime, Sala 206, Asa Sul, CEP: 70070-120, Brasília/DF,
Telefone: 55 (61) 3201-2456, Fax 55 (61) 3322-0592, E-mail: engenharia@yovel.com.br.

21.4. Eventuais mudanças de endereço ou telefone devem ser informadas por escrito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO

21.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito
Federal - Justiça Federal.

22.2. Para firmeza e validade do pactuado, depois de lido e achado em ordem, foi lavrado o presente Instrumento e disponibilizado
por meio eletrônico por intermédio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, com fundamento no Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015, que os seus representantes legais assinam com as testemunhas abaixo identificadas.

Pelo CONTRATANTE: 

(Assinado Eletronicamente)
HELIO MOURINHO GARCIA JUNIOR

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração
MME/SE/SPOA

Pela CONTRATADA:

(Assinado Eletronicamente)
RACHEL FARIAS GOMES

Diretora Executiva - Yovel Projetos e Consultoria Ltda

Documento assinado eletronicamente por Rachel Farias Gomes, Usuário Externo, em 15/04/2019, às 12:15, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Helio Mourinho Garcia Junior, Subsecretário de Planejamento, Orçamento e
Administração, em 15/04/2019, às 14:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://www.mme.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0276031 e o código CRC F2BFB045.

Referência: Processo nº 48340.005918/2018-58 SEI nº 0276031
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